
Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Bundesver-
waltungsgericht (Alemanha) em 6 de Julho de 2006 —
Ursula Voß/Land Berlin, Interveniente: A representante
dos interesses do Estado federal junto do Bundesverwal-

tungsgericht

(Processo C-300/06)

(2006/C 249/03)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Bundesverwaltungsgericht (Alemanha)

Partes no processo principal

Recorrente: Ursula Voß

Recorrido: Land Berlin

Interveniente: A representante dos interesses do Estado federal
junto do Bundesverwaltungsgericht

Questão prejudicial

O artigo 141.o CE opõe-se a uma regulamentação nacional
segundo a qual a remuneração do trabalho suplementar dos
funcionários públicos que trabalham a tempo inteiro e dos
funcionários públicos que trabalham a tempo parcial é de igual
valor, valor este que é inferior à remuneração pro rata à qual os
funcionários públicos que trabalham a tempo inteiro têm
direito por igual período de trabalho prestado dentro do seu
período normal de trabalho, no caso de a maioria dos trabalha-
dores a tempo parcial serem mulheres?

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Krajský
súd v Prešove (Eslováquia) em 7 de Julho de 2006 — Fran-

tišek Koval'ský/Mesto Prešov

(Processo C-302/06)

(2006/C 249/04)

Língua do processo: eslovaco

Órgão jurisdicional de reenvio

Krajský súd v Prešove (Eslováquia).

Partes no processo principal

Recorrente: František Koval'ský.

Recorrido: Mesto Prešov.

Questões prejudiciais

1) O artigo 1.o, segundo parágrafo, do Protocolo da Convenção
de Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades

Fundamentais relativo ao direito que os Estados possuem de
pôr em vigor as leis que julguem necessárias para a regula-
mentação do uso dos bens, deve ser interpretado no sentido
de que estas leis devem estar de acordo não só com o inte-
resse geral, mas também com os princípios gerais do direito
internacional?

2) O artigo 1.o, segundo parágrafo, da Convenção de
Protecção dos Direitos do Homem e das Liberdades Funda-
mentais confere uma protecção da propriedade a qualquer
pessoa singular ou colectiva independentemente do valor da
propriedade?

3) Como podem ser definidos e concretizados os princípios
gerais do direito internacional para efeitos de aplicação do
artigo 1.o do Protocolo da Convenção de Protecção dos
Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais?

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Oberlan-
desgericht Köln (Alemanha) em 14 de Julho de 2006 —

Deutsche Telekom AG/01051 Telecom GmbH

(Processo C-306/06)

(2006/C 249/05)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Oberlandesgericht Köln

Partes no processo principal

Demandante: Deutsche Telekom AG

Demandada: 01051 Telecom GmbH

Questão prejudicial

Uma legislação nacional que estipula que, para se considerar
realizado um pagamento por transferência bancária em termos
de evitar o início da contagem de juros de mora ou de pôr
termo a essa mora, não é decisiva a data da inscrição da
quantia na conta bancária do credor, mas sim a data da ordem
de transferência emitida pelo devedor e aceite pelo banco,
desde que o devedor disponha de saldo suficiente ou de uma
linha de crédito correspondente, é compatível com o artigo 3.o,
n.o 1, alínea c), ii), da Directiva 2000/35/CE (1) do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 29 de Junho de 2000, que estabe-
lece medidas de luta contra os atrasos de pagamento nas tran-
sacções comerciais?

(1) JO L 200, p. 35
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